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SUMÁRIO 
 
 
A importância do exercício independente da regulação económica (face a governos e regulados) fez o 
Tribunal de Contas decidir examinar o financiamento da atividade reguladora para concluir se era regular 
e adequado, promovendo o interesse público ao contribuir para o funcionamento transparente e con-
correncial dos mercados e para a satisfação dos consumidores. 
 

§ Em 2020 foi aprovado e divulgado o Relatório de Auditoria 2/2020 ς 2.ª Secção: Financiamento da 
Atividade Reguladora da Aviação Civil, com seis recomendações ao Governo, através dos membros 
responsáveis pelas áreas das finanças e da aviação civil, e cinco recomendações ao regulador, a Au-
toridade Nacional da Aviação Civil (ANAC). 

 

§ Em 2025, o Tribunal decidiu realizar a presente auditoria sobre o controlo da implementação das 11 
recomendações formuladas em 2020, face à sua falta de implementação (total em sete e parcial em 
quatro) e à subsistência das deficiências objeto dessas recomendações. 

 

§ Com esta segunda auditoria, o Tribunal reitera e reforça a importância que atribui à correção das 
deficiências persistentes no financiamento da atividade reguladora da aviação civil. 

 
A auditoria verificou que, no essencial, não foram corrigidas as deficiências no financiamento da ativi-
dade reguladora da aviação civil, como recomendado pelo Tribunal de Contas em 2020. As principais 
conclusões são as seguintes: 
 

§ O financiamento da atividade reguladora da aviação civil exercida pela respetiva entidade reguladora 
independente (ANAC) continua a ser praticamente suportado (94% em 2024) pela componente da 
taxa de segurança (111 Mϵ ŜƳ нлнпύ ǉǳŜ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛ ŎƻƴǘǊŀǇŀǊǘƛŘŀ Řos encargos gerais da ANAC e das 
forças de segurança com serviços afetos à segurança da aviação civil.  

 

§ Esse financiamento continua a enfermar de deficiências que constituem reservas importantes e sus-
citam crítica por afetarem a independência do regulador, por não ser financiado com receitas cobra-
das pelo exercício da atividade reguladora, mas por um serviço prestado por forças de segurança. 

 

§ Como principal deficiência subsiste o desrespeito do princípio orçamental da unidade e universali-
dade, determinado pela lei de enquadramento orçamental, devido à omissão, nas contas públicas, 
da receita e da afetação (por despesa) da parte da taxa de segurança atribuída a uma entidade gestora 
aeroportuária que é uma empresa privada desde 2013 (ANA ς Aeroportos de Portugal, SA). Esta 
omissão é extensiva ao produto das taxas previstas no Decreto-Lei 254/2012, o qual constitui a base 
da receita dessa empresa com a concessão do serviço público aeroportuário (3.288 Mϵ ŘŜ нлнн ŀ 
2024). 

 
As conclusões da auditoria (ver 4) determinam reiterar um conjunto de recomendações (ver 5) dirigidas 
às entidades responsáveis, visando a correção das deficiências que subsistem. O Tribunal de Contas 
toma boa nota do anunciado na pronúncia do Ministro das Infraestruturas (ver 2) pois, a confirmar-se, 
constituirá exemplo de boa prática na implementação das suas recomendações. 
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1.  ENQUADRAMENTO 
 
1. Em 2019 foi concluída a auditoria sobre o financiamento da atividade reguladora da aviação civil 

exercida pela respetiva entidade reguladora independente (a Autoridade Nacional da Aviação Civil 
ς ANAC) no triénio de 2015 a 2017.  

 
2. Em janeiro de 2020 foi aprovado e divulgado o Relatório 2/2020 ς 2.ª Secção: Financiamento da 

Atividade Reguladora da Aviação Civil (FARAC) ς disponível no portal do TdC. 
 
3. Em 2022 foi aprovado o plano estratégico do TdC para o triénio 2023/2025, do qual consta o 

seguinte objetivo estratégico: Promover a responsabilidade e a prestação de contas dos gestores 
de recursos públicos, assegurando o seu controlo tempestivo e sistemático. Um dos eixos priori-
tários de ação para atingir este objetivo é: Promover o reforço do acolhimento das recomendações 
formuladas pelo Tribunal. 

 
4. Em 2024 foram aprovadas orientações sobre ά!ŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Ŝ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ ǊŜŎƻƳŜƴŘŀπ
œƿŜǎ ŦƻǊƳǳƭŀŘŀǎ ǇŜƭƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎέ, das quais consta:  

 

Ý O princípio: άO Tribunal acompanha a implementação das recomendações até ao seu com-
pleto acolhimentoέ.  

 

Ý A aprovação e divulgação de um relatório de acompanhamento das recomendações, cuja im-
portância o justificar para o Juiz responsável, até perfazer cinco anos sobre a sua formulação.  

 
5. Ora, do Relatório 2/2020 ς 2.ª Secção constam 11 recomendações, das quais seis foram dirigidas 

ao Governo, através dos membros responsáveis pelas áreas das finanças e da aviação civil: 
 

Ý Assegurar a implementação do modelo de financiamento estabelecido pelos Estatutos da 
ANAC cuja primeira e principal fonte (o produto das taxas devidas pelas prestações de serviço 
público compreendidas nas suas competências setoriais de regulação, supervisão e inspeção) 
não gerou qualquer receita até 2018.  
 

Ý Alterar a regulação da taxa de segurança estabelecida pelo Decreto-Lei 254/2012, de 28 de 
novembro, para conformar, à legislação orçamental e tributária, a contrapartida dos serviços 
afetos à segurança da aviação civil, remunerando serviços distintos prestados por entidades 
diferentes no exercício de competências diversas, através de receitas também diferenciadas. 
 

Ý Habilitar e nomear as entidades públicas administradoras das taxas (receitas públicas com 
caráter obrigatório) objeto do regime jurídico estabelecido pelo Decreto-Lei 254/2012, de 28 
de novembro, incluindo as resultantes da necessária alteração da regulação da taxa de segu-
rança. 
 

Ý Assegurar a contabilização nas contas públicas, designadamente no Orçamento e na Conta 
Geral do Estado, das taxas (receitas públicas com caráter obrigatório) objeto do regime jurí-
dico estabelecido pelo Decreto-Lei 254/2012, de 28 de novembro, incluindo as resultantes da 
necessária alteração da regulação da taxa de segurança, bem como da afetação do seu pro-
duto, por despesa orçamental, nos termos legais e contratuais vigentes, designadamente à 
ANA ς Aeroportos de Portugal, SA (empresa privada concessionária de serviço público aero-
portuário). 
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Ý Promover o apuramento e a avaliação do impacto da carga tributária parafiscal (através de 
relatório a publicar anualmente) sobre os tributados (cidadãos e empresas em geral, regula-
dos e consumidores, no caso das entidades reguladoras), para garantir que essas receitas 
públicas de caráter obrigatório, com contrapartida em serviços públicos, são justificadas e 
proporcionais aos custos desses serviços e à capacidade tributária dos que as suportam. 
 

Ý Corrigir e prevenir as demais situações geradoras de deficiências na gestão da ANAC decor-
rentes dos riscos significativos identificados no ambiente externo, incluindo limitações ao 
exercício de funções, por falta de cobertura legal e por situações de conflito de interesses, que 
são lesivas do interesse público, da pretendida regulação robusta, isenta e independente, bem 
como da confiança dos cidadãos. 

 
6. Foram dirigidas à ANAC as cinco recomendações seguintes: 

 

Ý Implementar a reestruturação organizacional, como necessário e estabelecido nos Estatutos, 
para garantir a pretendida regulação robusta, isenta e independente. 

 

Ý Quantificar e segregar, através de contabilidade específica com registo autónomo, os custos 
dos serviços prestados aos regulados. 
 

Ý Quantificar e divulgar os custos regulatórios suportados pelo regulados. 
 

Ý Atualizar, aprovar e aplicar o plano de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas, bem 
como o código de conduta, face aos riscos acrescidos inerentes à condição específica de en-
tidade reguladora independente e ao regime jurídico aplicável à ANAC. 
 

Ý Corrigir e prevenir as demais situações geradoras de deficiências na gestão da ANAC decor-
rentes dos riscos significativos identificados no ambiente interno. 
 

7. O ciclo trienal de controlo do acolhimento das recomendações formuladas no Relatório 02/2020 
ς 2.ª Secção foi exercido no âmbito de ações de controlo anuais para acompanhamento do aco-
lhimento de recomendações formuladas pela Área VII em relatórios de auditoria. Durante esse 
ciclo, as entidades destinatárias das recomendações formuladas nesse relatório reportaram por 
três vezes a situação sobre o acolhimento dessas recomendações, tendo essa informação sido 
objeto de avaliação pelo Tribunal. 

 

Ý Na primeira avaliação, reportada a 31/12/2020, três recomendações são avaliadas como par-
cialmente acolhidas e oito como não acolhidas. 

 

Ý Na segunda avaliação, reportada a 31/12/2021, quatro recomendações são avaliadas como 
parcialmente acolhidas e sete como não acolhidas. 
 

Ý A terceira avaliação, reportada a 31/12/2022, reitera a segunda avaliação. 
 
8. O insuficiente acolhimento do recomendado até ao final desse ciclo fez manter essas recomen-

dações sob seguimento no âmbito das auditorias solicitadas pela Assembleia da República à pri-
vatização e à gestão aeroportuária da ANA ς Aeroportos de Portugal, SA (ANA). As recomenda-
ções formuladas no Relatório 16/2023 ς 2.ª Secção (Privatização da ANA) confirmam que, no 
essencial, as deficiências objeto de recomendação no Relatório 2/2020 ς 2.ª Secção (Financia-
mento da Atividade Reguladora da Aviação Civil) não tinham sido supridas. 

 
9. Consequentemente, prosseguiu o acompanhamento da situação destas recomendações em 2024 

e em 2025, reportada pelas entidades destinatárias das mesmas (Governo e ANAC) a 31/12/2023 
e a 31/12/2024, respetivamente. Com base no reportado, subsistiam muitas das deficiências com 
correção recomendada e subsistia a avaliação negativa sobre a implementação do recomendado, 
conforme quadros seguintes. 

 
 



 

 

 

 
  
 

9 
 

Quadro 1 ς Implementação das Recomendações ao Governo até 31/12/2024 

Recomendação Entidade 2020 2021 2022 2023 2024 

Primeira 

Finanças RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Infraestruturas RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 

Tribunal de Contas RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Segunda 

Finanças RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Infraestruturas RI = 1 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RNI = 0 

Tribunal de Contas RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Terceira 

Finanças RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Infraestruturas RI = 1 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RNI = 0 

Tribunal de Contas RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Quarta 

Finanças RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Infraestruturas RPI = 0,5 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Tribunal de Contas RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Quinta 

Finanças RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Infraestruturas RI = 1 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 

Tribunal de Contas RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Sexta 

Finanças RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Infraestruturas RI = 1 RI = 1 RI = 1 RI = 1 RI = 1 

Tribunal de Contas RNI = 0 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 

Total 

Finanças 0 em 6 0 em 6 0 em 6 0 em 6 0 em 6 

Infraestruturas 5 em 6 3 em 6 3 em 6 3 em 6 2 em 6 

Tribunal de Contas 0 em 6 0,5 em 6 0,5 em 6 0,5 em 6 0,5 em 6 

                Fontes: Resposta dos Membros do Governo das Áreas das Finanças e das Infraestruturas / Avaliação do Tribunal de Contas 

                Siglas: 

                RI ς Recomendação Implementada = 1 / Medidas com Resultado Total: Deficiências Corrigidas (DC) = 100% 

                RPI ς Recomendação Parcialmente Implementada = 0,5 / Medidas com Resultado Parcial: 50% < DC < 100%  

                RNI ς Recomendação Não Implementada = 0 / Sem Medidas ou Medidas sem Resultado: 0% < DC < 50% 

                Nota: Resposta de άb!έ όbńƻ !ǇƭƛŎłǾŜƭύ ƻǳ Ŧŀƭǘŀ ŘŜ ǊŜǎǇƻǎǘŀ όǎǳōǎǘŀƴǘƛǾŀύ Ş ŀǾŀƭƛŀŘŀ ŎƻƳƻ άRNIέ 
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Quadro 2 ς Implementação das Recomendações à ANAC até 31/12/2024 

Recomendação Entidade 2020 2021 2022 2023 2024 

Primeira 
ANAC RI = 1 RI = 1 RI = 1 RI = 1 RI = 1 

Tribunal de Contas RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 

Segunda 
ANAC RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 

Tribunal de Contas RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Terceira 
ANAC RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Tribunal de Contas RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 RNI = 0 

Quarta 
ANAC RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RI = 1 

Tribunal de Contas RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 

Quinta 
ANAC RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 

Tribunal de Contas RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 RPI = 0,5 

Total 
ANAC 2,5 em 5 2,5 em 5 2,5 em 5 2,5 em 5 3 em 5 

Tribunal de Contas 1,5 em 5 1,5 em 5 1,5 em 5 1,5 em 5 1,5 em 5 

                Fontes: Resposta da Autoridade Nacional da Aviação Civil (ANAC) / Avaliação do Tribunal de Contas 

                Siglas: 

                RI ς Recomendação Implementada = 1 / Medidas com Resultado Total: Deficiências Corrigidas (DC) = 100% 

                RPI ς Recomendação Parcialmente Implementada = 0,5 / Medidas com Resultado Parcial: 50%  DC < 100%  

                RNI ς Recomendação Não Implementada = 0 / Sem Medidas ou Medidas sem Resultado: 0%  DC < 50% 

                Nota: Resposta de άb!έ όbńƻ !ǇƭƛŎłǾŜƭύ ƻǳ Ŧŀƭǘŀ ŘŜ ǊŜǎǇƻǎǘŀ όǎǳōǎǘŀƴǘƛǾŀύ Ş ŀǾŀƭƛŀŘŀ ŎƻƳƻ άRNIέ 

 
10. Assim, nos termos das orientações aprovadas em 2024 sobre ά!ŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Ŝ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ 
Řŀǎ ǊŜŎƻƳŜƴŘŀœƿŜǎ ŦƻǊƳǳƭŀŘŀǎ ǇŜƭƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎέ, o Tribunal decidiu realizar a presente 
auditoria para controlo da implementação das recomendações sobre financiamento da atividade 
reguladora da aviação civil. 
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2. TERMOS DE REFERÊNCIA 
 

11. Fundamento ς Em 2025, o TdC decidiu realizar uma auditoria de seguimento das 11 recomen-
dações formuladas em 2020 sobre o financiamento da atividade reguladora da aviação civil, de-
vido à sua generalizada falta de implementação cinco anos após a sua emissão, decorridos doze 
anos de vigência da LQER e dez anos de vigência dos Estatutos da ANAC. 

 
12. Objetivo ς Verificar se foram corrigidas as deficiências no financiamento da atividade reguladora 

da aviação civil, como recomendado pelo TdC em 2020. O que implica verificar se o Governo 
(através dos membros responsáveis pelas áreas das finanças e da aviação civil) e a ANAC apro-
varam medidas para corrigir todas as deficiências objeto de recomendação e se as medidas im-
plementadas corrigem essas deficiências. 

 
13. Objeto ς Deficiências objeto das recomendações formuladas no Relatório de Auditoria 2/2020 ς 

2.ª Secção (Financiamento da Atividade Reguladora da Aviação Civil ς FARAC), sem prejuízo de 
outras deficiências importantes detetadas neste âmbito pela presente auditoria.  

 
14. Incidência ς De 01/02/2020 a 31/12/2024, sem prejuízo do recurso a informação antecedente e 

superveniente relevante para o exame.  
 

15. Entidade Auditada ς Autoridade Nacional da Aviação Civil (ANAC), na qualidade de entidade 
responsável pela atividade reguladora da aviação civil, sem prejuízo do exame da intervenção de 
outras entidades, que seja pertinente para a opinião a emitir. 

 
16. Metodologia ς Aplicação de métodos e técnicas constantes dos manuais de auditoria do TdC, 

como questionários e análises documentais, para recolher evidência, considerando Standards e 
Guidelines da INTOSAI, referências bibliográficas técnicas e académicas pertinentes, bem como 
resultados de ações de controlo do Tribunal, sobretudo os reportados no relatório da auditoria 
ao Financiamento da Atividade Reguladora da Aviação Civil. 

 
17. Critérios ς Com base nas recomendações formuladas no Relatório 02/2020 ς 2.ª Secção e na 

legislação aplicável, em especial a Lei Quadro das Entidades Reguladoras (LQER)1 e os Estatutos 
da ANAC2. Constituem ainda critérios de auditoria os demais instrumentos jurídicos reguladores 
do objeto da auditoria3. 

 
18. Principais Riscos Identificados (face ao objetivo da auditoria) ς i) Falta de medidas aprovadas 

para corrigir as deficiências objeto de recomendação; ii) Falta de implementação de medidas que 
corrigem as deficiências objeto de recomendação. 

 
19. Condicionante ς Tendo o contraditório ao relato da auditoria ao FARAC sido objeto de pondera-

ção e de apreciação no Relatório 2/2020 ς 2.ª Secção, nomeadamente quanto às recomendações 
aí formuladas, a falta de resposta (substantiva) sobre a situação de qualquer dessas recomenda-
ções por entidade destinatária faz avaliar a mesma como άRecomendação Não Implementadaέ. 

  
 
 

 
1 Aprovada pela Lei 67/2013, de 28/08, com as alterações subsequentes, sobretudo as da Lei 12/2017, de 02/05. 
2 Aprovados pelo DL 40/2015, de 16/03, com as alterações subsequentes. 
3 Designadamente, a Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), aprovada pela Lei 151/2015, de 11/09, a Lei Geral Tributária 

(LGT), aprovada pelo DL 398/98, de 17/12, e o Quadro Jurídico Geral da Concessão de Serviço Público Aeroportuário de 
Apoio à Aviação Civil em Portugal, atribuída à ANA, estabelecido pelo DL 254/2012, de 28/11, todos com as alterações 
subsequentes. 
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20. Audição ς Nos termos e para os efeitos legais, o relato foi enviado aos responsáveis por:  
 

Ý Ministério das Finanças 

Ý Ministério das Infraestruturas e Habitação 

Ý ANAC 
 

Ý As respostas recebidas foram examinadas e tidas em consideração na redação final do relató-
rio. Dando total amplitude ao exercício do contraditório, as respostas constam do Anexo deste 
Relatório (ver 9). 
 

Ý De um modo geral foi mantido o grau de implementação das recomendações constante do 
relato de auditoria (ver 3.3), assim como o texto das recomendações dele constante (ver 5). 
Sem prejuízo disso, o Tribunal de Contas toma boa nota do anunciado na pronúncia do Mi-
nistro das Infraestruturas e Habitação (MIH) por, de forma abrangente: 
 

¶ Anunciar que, άǘŜƴŘƻ ŜƳ ŘŜǾƛŘŀ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ ŀǎ ǊŜŎƻƳŜƴŘŀœƿŜǎ ŦƻǊƳǳƭŀŘŀǎ ǇŜƭƻ ¢Ǌƛπ
bunal de Contas, encontram-se em curso um conjunto de ações, com especial enfo-
que, designadamente: 

a) A revisão do modelo de financiamento da ANAC, assegurando a sua adequa-
ção às competências essenciais da entidade reguladora e o alinhamento com 
os princípios da independência, estabilidade e proporcionalidade previstos no 
respetivo enquadramento legal; 

b) A reavaliação do regime jurídico da taxa de segurança, com o objetivo de as-
segurar a sua conformidade com o quadro legal aplicável, designadamente em 
matéria tributária e orçamental; 

c) O aprofundamento dos trabalhos técnicos em desenvolvimento pela ANAC, 
ƻǊƛŜƴǘŀŘƻǎ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜǾƛǎńƻ Řƻ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻ ƳƻŘŜƭƻ ŘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻΦέ 

¶ Assegurar que άŀǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ ǎŜǊńƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘŀǎ ŎƻƳ ǊƛƎƻǊΣ ŎƻƻǊŘŜƴŀœńƻ 
Ŝ ŜƴŦƻǉǳŜ ƴŀ ƳŜƭƘƻǊƛŀ ŎƻƴǘƝƴǳŀΦέ 

¶ Declarar que o ά¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ ǎŜǊł ƻōǾƛŀƳŜƴǘŜ ƛƴŦƻǊƳŀŘƻ ǎƻōǊŜ ƻǎ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛπ
mentos relevantes e os progressos alcançados no âmbito das iniciativas em curso, à 
ƳŜŘƛŘŀ ǉǳŜ Ŝǎǘŀǎ ŦƻǊŜƳ ǎŜƴŘƻ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀŘŀǎΦέ 
 

A confirmar-se o anunciado, estar-se-á perante um exemplo de boa prática na implementação 
das recomendações deste Tribunal. 
 

Ý Por respeitarem a partes específicas deste Relatório, a apreciação que as pronúncias do Mi-
nistro de Estado e das Finanças (MEF)4 e da Autoridade Nacional da Aviação Civil (ANAC) 
suscitam, é aí integrada, destacando-se, relativamente à ANAC que, na pronúncia por si apre-
sentada, evidencia ter implementado uma das recomendações que constava do relato da pre-
sente auditoria (por estar incluída no que faltava implementar da quarta recomendação que 
lhe foi dirigida no Relatório 2/2020 ς 2.ª Secção), durante o prazo de audição desse relato. 
 

Efetivamente, perante a recomendação do parágrafo 258 do relato, άIncluir o impedimento 
causador de incompatibilidade originária, nos termos previstos no artigo 20.º da Lei Quadro 
das Entidades Reguladoras vigente desde 03/05/2017, nos impedimentos previstos para os 
membros do Conselho de Administraçãoέ, a ANAC informa e junta evidência de ter sido: 

 

¶ άŀǇǊƻǾŀŘŀΣ ǇƻǊ ŘŜƭƛōŜǊŀœńƻ Řƻ /! Řŀ !b!/Σ ŘŜ мс ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ нлнрΣ ŀ ǎŜƎǳƴŘŀ 
alteração ao Regulamento n.º 234/2020 - Código de Conduta, Deontologia e Ética da 
Autoridade Nacional da Aviação Civil, reforçando a consequência da verificação de 
situações de incompatibilidade de membros do Conselho de Administração, operaci-
onalizando o disposto no artigo 20.º da Lei quadro das entidades administrativas in-
dependentes com funções de regulação da atividade económica dos setores privado, 
ǇǵōƭƛŎƻ Ŝ ŎƻƻǇŜǊŀǘƛǾƻέ. 

 

 
4 Que reitera a pronúncia recebida em 29/08/2025 em resposta a questionário remetido pela presente auditoria. 
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Assim, a recomendação já não consta do presente relatório, destacando o Tribunal de Contas 
que a sua implementação constitui um exemplo da boa prática antes mencionada.  
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3. OBSERVAÇÕES 
 

3.1.  RECOMENDAÇÕES AO GOVERNO  
 

3.1.1 MODELO DE FINANCIAMENTO POR IMPLEMENTAR 
 

Recomendação 1  
 

Ý Assegurar a implementação do modelo de financiamento estabelecido pelos Estatutos da 
ANAC cuja primeira e principal fonte (o produto das taxas devidas pelas prestações de serviço 
público compreendidas nas suas competências setoriais de regulação, supervisão e inspeção) 
não gerou qualquer receita até 2018.  

 
21. Nos termos do artigo 39.º dos Estatutos da ANAC, aprovados pelo DL 40/2015, de 16/03, a pri-

meira fonte do modelo de financiamento da ANAC (n.º 1, alínea a)) consiste no: 
 

Ý άproduto das taxas devidas pelas prestações de serviço público compreendidas nas suas 
ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ǎŜǘƻǊƛŀƛǎ ŘŜ ǊŜƎǳƭŀœńƻΣ ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ Ŝ ƛƴǎǇŜœńƻέ.   

 
22. Nestes termos, implementar este modelo de financiamento é condição necessária para a regula-

ção robusta, isenta e independente que era urgente garantir em 2015 com a ANAC, porque as 
insuficiências estatutárias e orgânicas do INAC5 não a permitiam. Desde logo, porque a principal 
fonte de financiamento do INAC era o produto da taxa de segurança (94% da receita cobrada de 
2012 a 2014). 
 

23. O modelo de financiamento do INAC, dependente de uma άǊŜŎŜƛǘŀ ŎƻƴǎƛƎƴŀŘŀέ com impacto 
direto na despesa (82% da despesa de 2012 a 2014 foi gasta em transferências para beneficiários 
dessa receita), e a despesa com o pessoal (13% de 2012 a 2014), eram reportados no Relatório e 
Contas em 2014 como sendo: 

 

Ý άŦƻǊǘŜƳŜƴǘŜ ƛƴŦƭǳŜƴŎƛŀŘŀǎ ǇƻǊ ŦŀǘƻǊŜǎ ŜȄǘŜǊƴƻǎ ŀƻ Lb!/Σ LtΣ ǉǳŜ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀƳ ŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ 
ŘŜ ƎŜǎǘńƻ Řƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ 5ƛǊŜǘƛǾƻέ pois άƻ aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ Řŀǎ Cƛƴŀƴœŀǎ Ŝ ŀ ǘǳǘŜƭŀ ǎŜǘƻǊƛŀƭ ǘşƳ ǳƳŀ 
ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ ŘŜŎƛǎƛǾŀ ƴƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ǉǳŜ ŜǎǘŜ Lƴǎǘƛǘǳǘƻ ǇƻŘŜ ŀŦŜǘŀǊ Ł ǎǳŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜέ. 

 
24. No Relatório 2/2020 ς 2.ª Secção (de ora em diante, Relatório 2/2020) observou-se que, tal como 

no INAC, a ANAC continuava a ser maioritariamente financiada pela taxa de segurança: de 2015 
a 2017, 95% da receita da ANAC era resultante dessa taxa. 
 

25. Nos termos do artigo 39.º dos Estatutos da ANAC, as taxas de segurança, integram, tal como as 
άtaxas όΧύ Ŝ ŘŜƳŀƛǎ ǊŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ ǉǳŜ ǇƻǊ ƭŜƛΣ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ƻǳ ǇǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ƭƘŜ ǇŜǊǘŜƴœŀƳέ, 
uma alínea residual (n.º 1, alínea j)) o que, sustenta a relevância que o DL 40/2015, de 16/03, deu 
às άtaxas devidas pelas prestações de serviço público compreendidas nas suas competências 
setoriais de regulação, supervisão e inspeçãoέ (n.º 1, alínea a)), como consta do Relatório 2/2020. 

 
26. Apesar disso, o Relatório de Atividades, Gestão e Contas da ANAC, em 2024, continuava a repor-

tar que, de 2022 a 2024, 93% da receita ainda é produto da taxa de segurança, 76% da despesa 
(sem ativos financeiros) foi gasta em transferências para beneficiários desse produto e 19% dessa 
despesa é com o pessoal.6 

 
27. E, no âmbito do controlo anual da implementação das recomendações (ver Quadro 1), o membro 

do Governo responsável pelas finanças ou entendeu que a recomendação formulada no Relatório 
2/2020 não lhe era aplicável ou observou (em 10/01/2022) que: 

 
5 Expressas no preâmbulo do DL 40/2025. 
6 E do Parecer do Fiscal Único da ANAC (2019/2023) consta que o modelo de financiamento vigente άƴńƻ ǇŜǊƳƛǘŜ ǳƳŀ ǊŜǇŜǊπ
Ŏǳǎǎńƻ ŜŦŜǘƛǾŀ Řƻǎ Ŏǳǎǘƻǎ ŎƻƳ ŀ ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ Ŝ ƛƴǎǇŜœńƻ Řŀǎ ŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ǊŜƎǳƭŀŘŀǎέ. 
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Ý ά! ŀǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ŎƻōǊŀƴœŀ Řŀ ǊŜŎŜƛǘŀ ŘŜ ǘŀȄŀǎ ŘŜ ǊŜƎǳƭŀœńƻΣ ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ Ŝ ƛƴǎǇŜœńƻ ŘŜǇŜƴŘŜǊł 
da ANAC, uma vez que não foi identificado qualquer impedimento legal ou orçamental para 
ŀ ǎǳŀ ŎƻōǊŀƴœŀέ. 

 
28. Por sua vez, a área governativa responsável pela aviação civil informava estar em curso um pro-

cesso relativo a um novo modelo de financiamento, constando, da resposta remetida no âmbito 
do controlo anual em 07/02/2025, a previsão de a ANAC concluir uma proposta de alteração do 
modelo de financiamento até 31/12/2025. 
 

29. Em 14/08/2025, esta auditoria dirigiu, aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças (MEF) e da aviação civil (MIH), questionários sobre o cumprimento da recomendação. 

 
30. Neste âmbito, o MEF não responde diretamente às questões colocadas7, mas reconhece a pre-

valência da taxa de segurança no financiamento da ANAC (inclusive para o OE de 2026) e, ainda, 
o seu registo como tributo no Capítulo 04 que integra as taxas do código de classificação econó-
mica das receitas públicas. Segundo a informação prestada: 

 

Ý άO detalhe da composição das receitas da ANAC de 2020 a 2024 e primeiro semestre de 
нлнрΣ ŎƻƳ ŀ ŘŜǎŀƎǊŜƎŀœńƻ Řƻ ά/ŀǇƝǘǳƭƻ лп ς ¢ŀȄŀǎΣ Ƴǳƭǘŀǎ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ ǇŜƴŀƭƛŘŀŘŜǎέ όΧύ ŜǾƛπ
dencia a subsistência da prevalência da receita da taxa de segurançaέΦ 

Ý άAinda quanto à forma de financiamento da ANAC, importa referir que, na memória justifi-
cativa do OE 2026, nada foi referido pela entidade relativamente à alteração do modelo de 
financiamentoέ. 

 
31. O MIH  reconhece a άƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ǊŜǾƛǎńƻ Řƻ ŀǘǳŀƭ ƳƻŘŜƭƻ ŘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ Řŀ !b!/έ e a 
άǇŜǊǘƛƴşƴŎƛŀ Řŀ ǊŜŎƻƳŜƴŘŀœńƻ ŦƻǊƳǳƭŀŘŀ ǇŜƭƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎέ, mas alega, em síntese: 
 

Ý Não acompanhar άŀ ŀŦƛǊƳŀœńƻ ŘŜ ǉǳŜ ƻ ƳƻŘŜƭƻ ŘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻ ƴƻǎ 9ǎǘŀǘǳπ
ǘƻǎ Řŀ !b!/ ƴńƻ Ŧƻƛ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀŘƻΦέ 

 

Ý Tratar-se άŘŜ ǳƳŀ ŘŜŎƛǎńƻ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ǉǳŜ όΧύ ǘŜƳ ŘŜ ǎŜǊ ŜƴǉǳŀŘǊŀŘŀ ƴƻ ŎƻƴǘŜȄǘƻ ǉǳŜ ǎŜ ǾƛǾŜ 
após março de 2020.έ 

 

Ý A άaprovação e implementação de um novo modelo de financiamento implica a existência 
de estabilidade no setor da aviação civil, o que pressupõe não só a inexistência de qualquer 
situação de emergência, mas também a plena recuperação do referido setor, após um con-
texto de crise que o deixou severamente afetado.έ 

 

Ý A άŀǘƛǾƛŘŀŘŜ Řŀ !b!/ Ş ŀōǊŀƴƎŜƴǘŜ ŘƛǎǘǊƛōǳƛƴŘƻ-se pela prática de atos regulatórios nas 
áreas do licenciamento, certificação, autorização e homologação das atividades e procedi-
mentos, das entidades, do pessoal, das aeronaves, das infraestruturas, equipamentos, siste-
mas e demais meios afetos à aviação civil, cabendo-lhe ainda emitir os respetivos títulos, 
sendo ressarcida pela prestação de tais serviços.έ 

 

Ý άwŜŎƻƴƘŜŎŜ-se que, à luz da evolução do setor da aviação civil e das novas exigências de 
modernização e sustentabilidade, é necessária uma revisão ou atualização. No entanto, im-
porta sublinhar que o regime atualmente em vigor existe, está implementado e tem garantido 
a independência e o funcionamento regular da ANAC.έ 

  
32. Ora, sobre as alegações, observa-se: 

 

 
7 9ƴǘŜƴŘŜ ǉǳŜ ŀǎ άwŜŎƻƳŜƴŘŀœƿŜǎ ώмΣ нΣ р Ŝ сϐΣ όΧύ ǎńƻ ƳŀǘŞǊƛŀǎ Ƴŀƛǎ ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀŘŀǎ ǇŜƭŀ ǘǳǘŜƭŀ ǎŜǘƻǊƛŀƭέΦ 
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Ý Apesar do disposto nos Estatutos da ANAC sobre o modelo de financiamento, subsiste o 
modelo de financiamento do INAC (mais de 90% do financiamento com o produto da taxa 
de segurança), que o Relatório e Contas de 2014 reportava ser ŦƻǊǘŜƳŜƴǘŜ ƛƴŦƭǳŜƴŎƛŀŘƻ άpor 
fatores externos ao INAC, IP, que condicionam a capacidade de gestão do Conselho Dire-
ǘƛǾƻέ. 

Ý Desde 2015 não foram recebidas quaisquer taxas devidas pelas prestações de serviço público 
relativas às competências de regulação, supervisão e inspeção e, relativamente à taxa de 
segurança8, ainda não foi identificado o serviço público afeto à segurança da aviação civil, 
para prevenção e repressão de atos ilícitos, que é prestado pelas forças de segurança (PSP, 
GNR e, até 2021, SEF9) e pela ANAC (visto serem remuneradas pelo produto da mesma 
taxa), nem qual o benefício individual que cada passageiro embarcado sujeito à tributação 
da taxa de segurança recebe desse serviço público da ANAC (não identificado). 

Ý 75% da despesa paga pela ANAC corresponde à comparticipação no produto da taxa de 
segurança que constitui sua receita própria (nos termos dos respetivos Estatutos), mas, não 
obstante, é devida às forças de segurança que suportam encargos com a segurança da avia-
ção civil (nos termos do DL 254/2012), apesar de só constituírem despesas da ANAC (nos 
termos dos seus Estatutos) as resultantes de encargos decorrentes da prossecução das res-
petivas atribuições e as contribuições para o financiamento da Autoridade da Concorrência. 

Ý Reportando o membro do Governo responsável pela aviação civil, desde 11/09/2020 (ver 
Quadro 1), a existência de um processo relativo a um novo modelo de financiamento, desde 
2022 que refere aguardar a plena recuperação do setor da aviação civil, após um contexto de 
crise que o deixou severamente afetado. Todavia, consta do preâmbulo do DL 92/2025, de 
14/08, que aprova o processo da primeira fase da reprivatização do capital social da TAP, 
que άƻ ǎŜǘƻǊ ǘŜƳ ǾƛƴŘƻ ŀ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀǊ-se ao longo dos últimos anos, com benefícios claros do 
ponto de vista operacional e financeiroέΦ 

 
33. Conclui-se que, mais de dez anos após ter sido estabelecido nos Estatutos da ANAC e mais de 

cinco anos após o Tribunal ter recomendado a sua implementação, o modelo de financiamento 
continua por implementar, a conclusão do processo de elaboração da proposta de atualização do 
modelo de financiamento tem sido sucessivamente adiada e subsiste o modelo de financiamento 
do INAC (mais de 90% com o produto da taxa de segurança cujo serviço público é prestado por 
forças de segurança e não pela ANAC e 0% com o produto das taxas devidas pelas prestações de 
serviço público compreendidas nas competências setoriais de regulação, supervisão e inspeção). 

 
34. Em suma, face ao exposto, a situação da Recomendação 1 ao Governo é:  
 

Ý Recomendação Não Implementada 
 
Contraditório: Nas suas alegações, o MEF volta a confirmar que o άdetalhe da composição das recei-
tas da ANAC de 2020 a 2024 e atualização dos valores de 2025 (2.º semestre) de 2025, face ao já 
ŜƴǾƛŀŘƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜΣ ŎƻƳ ŀ ŘŜǎŀƎǊŜƎŀœńƻ Řƻ ά/ŀǇƝǘǳƭƻ лп ς ¢ŀȄŀǎΣ Ƴǳƭǘŀǎ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ ǇŜƴŀƭƛŘŀŘŜǎέ 
όΧύ ŜǾƛŘŜƴŎƛŀ ŀ ǎǳōǎƛǎǘşƴŎƛŀ Řŀ ǇǊŜǾŀƭşƴŎƛŀ Řŀ ǊŜŎŜƛǘŀ Řŀ ǘŀȄŀ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀέ. 
 
O MIH reitera que se encontram em curso um conjunto de ações com vista à άrevisão do modelo de 
financiamento da ANACέ e o άŀǇǊƻŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ ǘǊŀōŀƭƘƻǎ ǘŞŎƴƛŎƻǎ όΧύ ǇŜƭŀ !b!/Σ ƻǊƛŜƴǘŀŘƻǎ 
para a revisãoέ de tal modelo. 
 
Apreciação: A pronúncia do MEF em nada altera as observações formuladas. Relativamente à pro-
núncia do MIH, é necessário que o processo de revisão do modelo de financiamento seja concluído 
para avaliar se a recomendação formulada foi implementada (ver 2). 

 
8 Em 2024, ƻ ǇǊƻŘǳǘƻ Řŀ ǘŀȄŀ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ όммм aϵύ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘƻǳ фпΣн҈ Řŀ ǊŜŎŜƛǘŀ όŜŦŜǘƛǾŀύ Řŀ !b!/Σ ŀǇŜǎŀǊ ŘŜ ǎƽ ноΣп҈ όнс 
aϵύ ŘŜǎǎŀ άǊŜŎŜƛǘŀ ǇǊƽǇǊƛŀέ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀǊŜƳ ǊŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ƭƝǉǳƛŘƻ Řŀ !b!/ ǎŜƴŘƻ ƻ ǊŜǎǘŀƴǘŜ ŘƛǎǘǊƛōǳƝŘƻ ǇŜƭŀǎ ŘƛǾŜǊǎŀǎ ŜƴǘƛŘŀπ
des com responsabilidade na segurança da aviação civil em Portugal, ver Relatório de Atividades, Gestão e Contas da ANAC 
em 2024  ς página 142. 

9 Extinto pela Lei 73/2021, de 12/11. 
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3.1.2 TAXA DE SEGURANÇA POR REGULARIZAR 
 

Recomendação 2 
 

Ý  Alterar a regulação da taxa de segurança estabelecida pelo Decreto-Lei 254/2012, de 28 de 
novembro, para conformar, à legislação orçamental e tributária, a contrapartida dos serviços 
afetos à segurança da aviação civil, remunerando serviços distintos prestados por entidades 
diferentes no exercício de competências diversas, através de receitas também diferenciadas. 
 

35. Nos termos do artigo 1.º do DL 254/2012, este DL άǇrocede, também, à regulação da taxa de 
segurança devida por cada passageiro embarcado nos aeroportos e aeródromos, situados em ter-
ritório português, constantes de lista publicada por portaria do membro do Governo responsável 
pela área dos transportesέΦ Nos termos do Capítulo IV do mesmo DL, a taxa de segurança: 

 

Ý Constitui a contrapartida dos serviços afetos à segurança da aviação civil, para prevenção e 
repressão de atos ilícitos, prestados aos passageiros do transporte aéreo e é destinada à co-
bertura parcial dos encargos respeitantes aos meios humanos e materiais empregues. 

 

Ý Engloba duas componentes distintas: a) A contrapartida dos encargos gerais do INAC [ANAC 
desde 2015] e das forças de segurança com os serviços referidos, fixada por passageiro em-
barcado ς esta componente constitui receita do INAC [ANAC desde 2015], tendo as forças de 
segurança direito a uma comparticipação a fixar por portaria do Governo; b) A contrapartida 
dos encargos das entidades gestoras aeroportuárias com os serviços referidos e ainda com a 
instalação, operação e manutenção dos sistemas de verificação a 100% da bagagem de porão, 
fixada por passageiro embarcado. 

 
36. A auditoria objeto do Relatório 2/2020 revelou desconformidades desta regulação da taxa de se-

gurança face à legislação orçamental e tributária, formulando a recomendação transcrita. 
 

37. Do exame efetuado constata-se que a única alteração ao DL 254/2012 posterior ao recomendado 
é a operada pelo DL 57/2025, de 31/03, a qual em nada supre as deficiências objeto de recomen-
dação. 

 
38. Além disso, no âmbito do controlo anual da implementação das recomendações (ver Quadro 1) 

verificaram-se oscilações nas respostas dadas: 
 

Ý Se, em 10/01/2022, o responsável pela área governativa das finanças informava ά! ŀƭǘŜǊŀœńƻ 
do DL 254/2012, de 28 de novembro, que determina as taxas a cobrar pela ANAC encontra-se 
em análise entre o MF e a tutela setorial com vista à adequação das receitas a cobrar aten-
dendo que: a ANA saiu do perímetro em 2013, pelo que a receita em causa deverá (numa 
primeira análise) ser assegurada por uma entidade dentro do perímetro do OE. Desde que as 
entidades do perímetro do OE reconheçam a receita, o princípio da Unidade e Universalidade 
Řŀ [9h ŦƛŎŀ ŀǎǎŜƎǳǊŀŘƻέ, nas restantes datas entende que a recomendação não lhe é aplicável. 

Ý Se entre 2020 e 2024, o responsável pela área governativa da aviação civil admitia a alteração 
do DL 254/2012 no âmbito da revisão do modelo de financiamento da ANAC, em 07/02/2025, 
retoma as alegações da área governativa das finanças no âmbito do contraditório do Relatório 
2/2020. 

 
39. Em 14/08/2025, através de questionário, procedeu-se à audição dos membros do Governo res-

ponsáveis pelas áreas das finanças e da aviação civil, sobre o cumprimento desta recomendação. 
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40. O MEF não responde diretamente às questões colocadas10, mas, como referido no ponto 3.1.1 a 
propósito άŘŀ ǇǊŜǾŀƭşƴŎƛŀ Řŀ ǊŜŎŜƛǘŀ Řŀ ǘŀȄŀ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀέ, informa sobre o seu registo como 
tributo no Capítulo 04 que integra as taxas do código de classificação económica das receitas 
públicas. 

 
41. Destaca-se a resposta do MIH sobre a eventual alteração do DL 254/2012 e sobre se a ANAC, as 

forças de segurança e as entidades gestoras aeroportuárias (incluindo a empresa privada ANA) 
prestam concretamente o mesmo serviço público afeto à segurança da aviação civil, para preven-
ção e repressão de atos ilícitos, a cada passageiro de transporte aéreo, do qual a taxa de segurança 
constitui contrapartida. 

 
Ý άbńƻ ƻōǎǘŀƴǘŜ ǎŜ ǊŜŎƻƴƘŜŎŜǊ ǉǳŜ ǇƻŘŜǊńƻ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀǊ-se algumas alterações relativamente ao 

regime subjacente à taxa de segurança, entende-se que tais alterações, a verificarem-se, não 
deverão assumir um carácter isolado, devendo antes enquadrar-se no contexto de uma re-
forma estrutural mais profunda, contemplando, igualmente, não só as consequências decor-
rentes da atualização do modelo de financiamento que venha a ser definido para a ANAC, em 
que a contribuição de regulação tenderá a assumir maior preponderância, como também as 
alterações que se venham a revelar necessárias, na sequência do acordo que se espera que 
venha a ser alcançado com a gestora das infraestruturas aeroportuárias ς ANA, Aeroportos de 
Portugal, SA, relativamente à expansão da capacidade aeǊƻǇƻǊǘǳłǊƛŀ Řŀ wŜƎƛńƻ ŘŜ [ƛǎōƻŀΦέ 

 

Ý άbƻǘŜ-se que a taxa de segurança está parcialmente sujeita à regulação económica estabele-
cida pelo Decreto-Lei n.º 254/2012 e pelo Contrato de Concessão quanto à componente da 
mesma atribuída à ANA: esta integra as atividades e serviços sujeitos a essa regulação econó-
mica nos termos do Apêndice A do Anexo 12 ao Contrato de Concessão, o que significa que o 
ǇǊƻŘǳǘƻ ŘŜǎǎŀ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ ƛƴǘŜƎǊŀ ŀǎ ǊŜŎŜƛǘŀǎ Řŀ /ƻƴŎŜǎǎńƻ Ł ƭǳȊ Řŀ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀ Ŏƭłǳǎǳƭŀ ноΦέ 
 

Ý ά/ƻƳƻ ǘŀƭΣ ŀ ƛƴǘǊƻŘǳœńƻ ŘŜ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ƴƻ ǊŜƎƛƳŜ ŘŜǎǎŀ ǘŀȄŀ ǇƻŘŜǊł ŎƻƴǎǘƛǘǳƛǊ ǳƳŀ ŀƭǘŜǊŀœńƻ 
ƭŜƎƛǎƭŀǘƛǾŀ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀΣ ŎƻƳ ƛƳǇŀŎǘƻ ƴŀǎ ǊŜŎŜƛǘŀǎ Řŀ /ƻƴŎŜǎǎńƻ όΧύ ǇŀǎǎƝǾŜƭ ŘŜ ǎŜǊ ƛƴǾƻŎŀŘŀ 
pela concessionária como um evento suscetível de lhe conferir o direito à reposição do equilí-
brio financeiro nos termos da cláusula 25 do Contrato de Concessão. Tal pode lesar o erário 
ǇǵōƭƛŎƻ όŘƛǊŜǘŀ ƻǳ ƛƴŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜύ Ŝ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻΦέ 
 

Ý άŎƭŀǊƛŦƛŎŀ-se que a ANAC, as forças de segurança e as entidades gestoras aeroportuárias (in-
cluindo a empresa privada ANA) não prestam concretamente um (o mesmo) serviço público 
afeto à segurança da aviação civil, para prevenção e repressão de atos ilícitos, a cada passa-
geiro de transporte aéreoέ. 
 

Ý άNão pode, contudo, deixar de se referir o carácter de eficiência, de eficácia e de desburocra-
tização associado ao mecanismo de cobrança da taxa de segurança, na componente que cons-
titui receita da ANAC e das forças de segurança, atendendo a que este serviço de cobrança é 
assegurado integralmente pela ANAC, com elevado grau de automatismo e de desmateriali-
zação, sem necessidade de consumo de recursos por parte dos serviços afetos às demais 
forças de segurança, constituindo um ponto forte muito relevanteΦέ 
 

42. A resposta suscita as observações seguintes: 
 

Ý O DL 254/2012 estabelece uma taxa de segurança que, nos seus termos: 
¶ Constitui a contrapartida dos serviços afetos à segurança da aviação civil, para pre-

venção e repressão de atos ilícitos, prestados aos passageiros do transporte aéreo e 
destina-se à cobertura parcial dos encargos respeitantes aos meios humanos e mate-
riais empregues. 
 

 
10 9ƴǘŜƴŘŜ ǉǳŜ ŀǎ άwŜŎƻƳŜƴŘŀœƿŜǎ ώмΣ нΣ р Ŝ сϐΣ όΧύ ǎńƻ ƳŀǘŞǊƛŀǎ Ƴŀƛǎ ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀŘŀǎ ǇŜƭŀ ǘǳǘŜƭŀ ǎŜǘƻǊƛŀƭέΦ 
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¶ Engloba a contrapartida dos encargos gerais da ANAC e das forças de segurança com 
os serviços em causa, que constitui na íntegra receita da ANAC, apesar de a maior 
parte da mesma ser transferida para as forças de segurança, como despesa da ANAC 
(ver 3.1.1) e, ainda, a contrapartida dos encargos das entidades gestoras aeroportuá-
rias (a ANA) com os serviços referidos e ainda com a instalação, operação e manuten-
ção dos sistemas de verificação a 100% da bagagem de porão, fixada por passageiro 
embarcado. 

 

Ý O DL 254/2012, que vigora desde 29/12/2012, é anterior à conclusão do processo de privati-
zação da ANA em 22/10/2013, foi objeto de alterações introduzidas pelo DL 57/2025, de 
31/03, sem considerar o recomendado pelo TdC, a privatização da ANA em 2013 e a qualifi-
cação do contrato de concessão de serviço público aeroportuário como Parceria Público-Pri-
vada, pela entidade do Ministério das Finanças com competência para o efeito, em 2018.  

 
Ý O argumento de que a alteração do regime da taxa de segurança tem impacto nas receitas da 

concessão de serviço público aeroportuário e lesar o erário público não colhe na medida em 
que a alteração preconizada pelo TdC não impede a atribuição do produto desse tributo (ou 
parte dele) para remunerar serviço público concessionado (como, aliás, é o que consta do 
contrato de concessão em causa). O que pretende é harmonizar esse regime com o disposto 
na legislação orçamental e tributária fazendo com que o regime da taxa de segurança (ver 
3.1.3) cumpra o disposto no n.º 3 do artigo 1.º da LGT e seja liquidada e cobrada por entidade 
pública legalmente incumbida dessa responsabilidade, sem prejuízo do seu produto ser en-
tregue para remunerar serviço público concessionado. 
 

Ý A clarificação de άque a ANAC, as forças de segurança e as entidades gestoras aeroportuárias 
(incluindo a empresa privada ANA) não prestam concretamente um (o mesmo) serviço pú-
blico afeto à segurança da aviação civil, para prevenção e repressão de atos ilícitos, a cada 
passageiro de transporte aéreoέ corrobora as observações do Relatório 2/2020 de que o re-
gime da taxa de segurança não cumpre os requisitos do n.º 2 do artigo 4.º da LGT, com pre-
juízo da justiça fiscal que esta norma pretende: cada taxa assentar na prestação concreta de 
um serviço público e assegurar a cada tributado um benefício individual por um valor propor-
cional ao custo incorrido pela entidade que o disponibiliza. 
 

Ý Reporta-se a eficiência e a eficácia da ANAC na cobrança de parte da taxa de segurança como 
ponto forte muito relevante.  Observa-se, no entanto, que essa cobrança constitui a contra-
partida dos encargos com serviços prestados por forças de segurança, o que torna desajus-
tada, desde logo, a intervenção da ANAC como entidade administradora e recebedora dessa 
parte do produto da taxa, visto tratar-se de receita do Estado que, como tal, só poderia ser 
atribuída à ANAC por consignação (fundamentada, excecional e transitória) e através de trans-
ferência do orçamento do Estado. Essa natureza de receita do Estado fica, aliás, patente pela 
obrigação da ANAC em transferir para as forças de segurança uma comparticipação, pelos 
seus encargos com a segurança da aviação civil (que em 2024 correspondeu a 76,6% dessa 
cobrança). 
 

43. Em suma, face ao exposto, a situação da Recomendação 2 ao Governo é:   
  
Recomendação Não Implementada 
 
Contraditório: Nas suas alegações, o MIH informa que se encontram em curso um conjunto de ações 
com vista à άreavaliação do regime jurídico da taxa de segurança, com o objetivo de assegurar a sua 
conformidade com o quadro legal aplicável, designadamente em matéria tributária e orçamentalέ. 
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Apreciação: O Tribunal toma boa nota do anunciado (ver 2), reforçando ǉǳŜ ŀ άǊŜŀǾŀƭƛŀœńƻ Řƻ ǊŜƎƛƳŜ 
jurídico Řŀ ǘŀȄŀ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀέ ŘŜǾŜ ǘŀƳōŞƳ ǘŜǊ ŜƳ Ŏƻƴsideração a matéria constante dos pontos 
3.1.3 e 3.1.4. 
 

3.1.3 TAXAS AEROPORTUÁRIAS SEM ENTIDADES PÚBLICAS ADMINISTRADORAS 
 

Recomendação 3 
 

Ý Habilitar e nomear as entidades públicas administradoras das taxas (receitas públicas com 
caráter obrigatório) objeto do regime jurídico estabelecido pelo Decreto-Lei 254/2012, de 28 
de novembro, incluindo as resultantes da necessária alteração da regulação da taxa de segu-
rança. 

  
44. O Relatório 2/2020 revelou desconformidades da regulação das taxas previstas no DL 254/2012 

face à legislação orçamental e tributária, com destaque para: 
 

Ý Falta de entidades públicas legalmente incumbidas da liquidação, cobrança e demais admi-
nistração das taxas objeto de liquidação e cobrança por uma entidade gestora aeroportuária 
que é uma empresa privada desde 2013 (ANA ς Aeroportos de Portugal). 

 

Ý Desrespeito do princípio orçamental da unidade e universalidade, determinado pela lei de 
enquadramento orçamental, devido à omissão, nas contas públicas, da receita e da afetação 
(por despesa) das taxas objeto de liquidação e cobrança por uma entidade gestora aeroportu-
ária que é uma empresa privada desde 2013 (ANA ς Aeroportos de Portugal). 
 

45. No âmbito do controlo anual da implementação das recomendações (ver Quadro 1) as respostas 
dadas foram de teor idêntico ao sintetizado no parágrafo 38 sobre a recomendação anterior, sendo 
que, no caso do membro do Governo responsável pela área das finanças, as respostas recebidas 
em 2020, 2023 e 2024, não alegam que a recomendação não lhe é aplicável, mas repetem alega-
ções constantes da pronúncia do Ministro das Finanças do XXI Governo no âmbito do contradi-
tório do Relatório 2/2020 que, tendo sido objeto de ponderação e apreciação pelo TdC, formulou 
a recomendação cuja implementação se avalia. 
 

46. Em 14/08/2025, através de questionário, foram ouvidos os membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da aviação civil, sobre o cumprimento desta recomendação. 

 
47. O MEF não deu uma resposta conclusiva quanto ao cumprimento da mesma e o MIH, sumaria-

mente argumenta que o Governo opta por soluções que asseguram mais eficiência, eficácia e 
economia de procedimentos para justificar que: 

 

Ý A ANAC (entidade que deve ser independente do Governo) liquide e cobre uma componente 
da taxa que remunera um serviço prestado por forças de segurança (serviços do Estado)11 e 
que quase 25% do produto dessa cobrança a financie em mais de 90%, o que, na prática, 
constitui encargo das forças de segurança com a administração dessa receita. 

Ý A ANA liquide e cobre uma outra componente da mesma taxa12 assim como outras taxas 
aeroportuárias, sem intervenção de qualquer entidade pública. 

 
48. Em suma, face ao exposto, a situação da Recomendação 3 ao Governo é:   
  
Recomendação Não Implementada 

 
 

 
11 Artigo 49.º, a), do DL 254/2012. 
12 Artigo 49.º, b), do DL 254/2012. 
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Contraditório: Sobre a recomendação que lhe é dirigida (ver 111; no relato, 253), que reitera a reco-
mendação do Relatório 2/2020, o MEF alega que: 
 

Ý άbńƻ ƻōǎǘŀƴǘŜ ŀ ŘŜŦƛƴƛœńƻ ƭŜƎŀƭέ de tributo constante da LGT, άƴŀǎ ŘŞŎŀŘŀǎ Ƴŀƛǎ ǊŜŎŜƴǘŜǎ ƻŎƻǊǊŜǳΣ 
ŜƳ Ƴǳƛǘŀǎ ǎƛǘǳŀœƿŜǎΣ ǳƳŀ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀœńƻ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ όΧύ ŜƳ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ŜŎƻπ
ƴƽƳƛŎƻ ƎŜǊŀƭΣ ŦƻǊƴŜŎƛŘƻǎ ǇƻǊ ŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ǇǊƛǾŀŘŀǎΣ όΧύ ƻ ǉǳŜ ƭŜǾƻǳ ŀƻ ǎǳǊƎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǎƛǘǳŀœƿŜǎΣ 
como poderá suceder no caso aqui em apreço, que não se enquadram e materialmente correspon-
ŘŜƳ ŀ ǘŀǊƛŦŀǎ ƻǳ ǇǊŜœƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ƻǳ ŎƻƴǘǊŀǇǊŜǎǘŀœƿŜǎ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŦƛȄŀŘŀǎέΦ 

 

Ý  As άǊŜƎǊŀǎ ŀǘǳŀƭƳŜƴǘŜ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎ ŀƻǎ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ŎƻōǊŀƴœŀ Ŝ ƭƛǉǳƛŘŀœńƻ Řŀǎ ǘŀȄŀǎ Řŀ !b!/έ 
encontram-se previstas άƴƻǎ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻǎ ŘƛǇƭƻƳŀǎ ǇǊƽǇǊƛƻǎ Řŀ ǎǳŀ ŎǊƛŀœńƻ Ŝ ŦƛȄŀœńƻέ όŎŀǎƻ Řŀ ǘŀȄŀ 
de segurança), no Regulamento de Taxas aprovado pelo DL 159/2004 ou nos Estatutos da ANAC 
aprovados pelo DL 40/2015έ. 

 

Ý  A ANA e a ANAC άestão credenciadas para instaurar processos de execução fiscal, através do sis-
tema E-Lb{¢!¦w!Σ ŀ ŎƻōǊŀǊ ǇŜƭŀ !¢έ. 

 
Apreciação: Alega-se a eventual correspondência material das taxas aeroportuárias a tarifas ou preços 
públicos ou contraprestações de serviços administrativamente fixadas para sustentar a não alteração 
do regime estabelecido no Decreto-Lei 254/2012 e o afastamento do regime estabelecido na LGT.  
 
Ora, assumir, como sugere a pronúncia do Ministro das Finanças, que as taxas aeroportuárias corres-
pondem materialmente a preços (e não a tributos) exige rever a legislação aplicável, para tais taxas 
não constituírem receita pública de caráter obrigatório e, nomeadamente, não serem suscetíveis de 
cobrança coerciva mediante instauração de processo de execução fiscal. 
 

3.1.4 TAXAS AEROPORTUÁRIAS OMISSAS EM CONTAS PÚBLICAS 
 

 Recomendação 4 
 

Ý Assegurar a contabilização nas contas públicas, designadamente no Orçamento e na Conta 
Geral do Estado, das taxas (receitas públicas com caráter obrigatório) objeto do regime jurí-
dico estabelecido pelo Decreto-Lei 254/2012, de 28 de novembro, incluindo as resultantes da 
necessária alteração da regulação da taxa de segurança, bem como da afetação do seu pro-
duto, por despesa orçamental, nos termos legais e contratuais vigentes, designadamente à 
ANA ς Aeroportos de Portugal, SA (empresa privada concessionária de serviço público aero-
portuário). 
  

49. Nos termos da LEO:  
 

Ý O Orçamento do Estado é unitário e compreende todas as receitas e despesas das entidades 
que compõem o subsetor da administração central e do subsetor da segurança social (artigo 
9.º). 

 
50. Em resultado da inexistência de uma entidade pública responsável pela liquidação e cobrança das 

taxas arrecadadas pela ANA (ver 3.1.3), estas não são objeto de contabilização em contas públicas, 
nem a afetação do seu produto àquela concessionária é registada como despesa orçamental. 
 

51. Por isso, o TdC, no Relatório 2/2020, formulou a recomendação transcrita. 
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52. No âmbito do controlo anual da implementação das recomendações (ver Quadro 1) verificou-se 
que, apenas em 2022, houve indicação de que se encontrava em avaliação a necessidade de alte-
ração do DL 254/2012, de 28/11, άem termos de tratamento orçamental a alteração da contabili-
Ȋŀœńƻ ŘŜŎƻǊǊŜ Řŀ ŀƭǘŜǊŀœńƻ Řŀ ǊŜƎǳƭŀœńƻ Řŀ ¢ŀȄŀ ŘŜ {ŜƎǳǊŀƴœŀέ.  
 

53. Em 14/08/2025, através de questionário, foram ouvidos os membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da aviação civil sobre o cumprimento da recomendação. 
 

54. Sobre o cumprimento desta recomendação, os membros do Governo invocam, de um modo geral, 
o artigo 2.º (Âmbito Institucional) da LEO, para suportar o entendimento da inexistência de άqual-
quer omissão do reconhecimento das taxas aeroportuárias nas contas públicasέ e não ser άexigí-
vel, que este tipo de receitas seja reconhecido ao nível das contas públicas, à semelhança do que 
sucede com outras concessionárias privadas que beneficiam do mesmo tipo de remuneração pe-
los serviços que prestamέ. Acrescenta, ainda o MIH, άPor esta razão, não há a intervenção de 
qualquer entidade pública a quem seja atribuída qualquer competência para contabilizar em con-
tas públicas uma receita que não é pública e constitui a remuneração de uma entidade privadaέΦ 
 

55. Os argumentos dos membros do Governo são semelhantes aos apresentados no âmbito do con-
traditório do Relatório 2/2020 e que, tendo sido aí considerados, não alteraram a posição do TdC 
relativamente à recomendação formulada. 
 

56. Em suma, face ao exposto, a situação da Recomendação 4 ao Governo é:   
  

¶ Recomendação Não Implementada 
 
Contraditório: Sobre a recomendação que lhe é dirigida (ver 112; no relato, 254), que reitera a reco-
mendação do Relatório 2/2020, o MEF mantém o que já havia reportado na informação que suporta 
a presente auditoria. 
 
Apreciação: Face às observações já efetuadas e que concluíram pela não implementação da recomen-
dação, reforça-se que o regime estabelecido no DL 254/20212, de 28/11, viabiliza a desorçamentação 
de taxas que, em substância, correspondem a receitas públicas de carácter obrigatório, colidindo com 
o princípio orçamental da unidade e universalidade estabelecido pelo artigo 9.º da LEO e prejudica a 
transparência das receitas publicas. 
 

3.1.5 IMPACTO DA CARGA TRIBUTÁRIA PARAFISCAL POR AVALIAR   
 

Recomendação 5 
 

Ý Promover o apuramento e a avaliação do impacto da carga tributária parafiscal (através de 
relatório a publicar anualmente) sobre os tributados (cidadãos e empresas em geral, regula-
dos e consumidores, no caso das entidades reguladoras), para garantir que essas receitas 
públicas de caráter obrigatório, com contrapartida em serviços públicos, são justificadas e 
proporcionais aos custos desses serviços e à capacidade tributária dos que as suportam. 
   

57. Consta das conclusões do Relatório 2/2020: 
 

Ý Ao não apresentar evidência sobre a identificação e a quantificação dos custos regulatórios, 
diretos e indiretos, suportados pelas entidades reguladas, a ANAC revela desconhecer quanto 
custa aos regulados cumprir com as exigências regulatórias que lhes impõe, estando, por-
tanto, o impacto dos custos de regulação no setor regulado e nos consumidores por avaliar. 

 
 
 
 


















































